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8 de julho – terça-feira 

 

- A Justiça Eleitoral (TSE e TRE) convocará, a partir desta data, os partidos políticos e a 
representação das emissoras de televisão para elaborarem plano de mídia para o uso de 
parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito (há garantia legal para que essa 
participação se dê nos horários de maior e menor audiência). 
Dispositivos:
a)Art. 52 da Lei nº. 9.504, de 1997; e,
b)Resolução nº. 22.579-TSE, de 2007. 

14 de julho – segunda-feira 
 

- Data limite para os partidos políticos constituírem os comitês financeiros. 
OBS. Deve ser observado o prazo de dez dias após a escolha dos candidatos em 
convenção.
Dispositivos: 
a)Art. 19, caput, da Lei nº 9.504, de 1997; e, 
b)Resolução nº 22.579-TSE, de 2007. 

21 de julho – segunda-feira     
- Último dia para o registro dos comitês financeiros junto ao Juízo Eleitoral, isto é, cinco 
dias após sua constituição. 
   Dispositivos:   
a)Art. 19, § 3º, da Lei nº 9.504, de 1997; e,
 b)Resolução nº 22.579-TSE, de 2007. 

27 de julho – domingo 
 

- Último dia para que os títulos dos eleitores – para aqueles que requereram inscrição ou 
transferência - estejam prontos. 
- Prazo derradeiro para que a Justiça Eleitoral publique, no órgão oficial do Estado, os 
nomes das pessoas indicadas para compor as juntas eleitorais para o primeiro e segundo 
turnos. 
Dispositivos: 



a)Art. 36, § 2º, e 114, caput, da Lei nº 4.737, de 1965; e, 
b)Resolução nº 22.579-TSE, de 2007. 

30 de julho – quarta-feira 
 

- Último prazo para os partidos políticos impugnarem, em petição fundamentada, os 
nomes das pessoas indicadas no dia 27 de julho para compor as juntas eleitorais. 
Dispositivos: 
a)Art. 36, § 2º, da Lei n.º 4.737, de 1965; e, 
b)Resolução n.º 22.579-TSE, de 2007.

31 de julho – quinta-feira
- A partir desta data o Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar 10 minutos diários 
(contínuos ou não) nas emissoras de rádio e televisão para a divulgação de seus 
comunicados. 
OBS. É facultado ao TSE somar os minutos e usá-los em dias espaçados.
 Dispositivos:     
a)Art. 93 da Lei nº 9.504, de 1997; e, 
b)Resolução nº 22.579-TSE, de 2007. 

REPRESENTAÇÃO F  EDERAL    

NA HORA ONLINE(Porto Velho/RO)
Negociação coletiva  
A Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados poderá votar, amanhã, a 
Mensagem 58/08, enviada pelo governo, que submete à ratificação do Congresso 
Nacional a Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). A norma 
estabelece a negociação coletiva no âmbito do serviço público federal, estadual e 
municipal. Também reconhece os instrumentos válidos para a solução de conflito, a 
mediação, a conciliação ou a arbitragem. O deputado Vieira da Cunha (PDT/RS) é o 
relator da proposta no colegiado. Ele recomenda a ratificação da convenção, com 
ressalvas. Vieira da Cunha cita como exemplo o termo "trabalhadores da administração 
pública" empregado na convenção, o que, no caso brasileiro, excluiria os terceirizados.  

AGÊNCIA CÂMARA 
Seminário discute combate à violência contra criança
A Comissão de Direitos Humanos e Minorias promove na quarta-feira (9) seminário para 
discutir os avanços no combate à violência contra a criança e o adolescente no País 
depois do advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei 8.069/90). O 
estatuto completa 18 anos no próximo dia 13.
O seminário foi sugerido pelos deputados Sebastião Bala Roc  ha (PDT-AP),   Íris de 
Araújo (PMDB-GO) e Sueli Vidigal (PDT-ES) e está marcado para as 14 horas, no 
plenário 9. Entre os convidados do evento, estão o desembargador da Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Siro Darlan; e o juiz da Vara da Infância e 
Juventude de Goiânia (GO), Maurício Perfírio Rosa.  



DIÁRIO DO AMAPÁ
A quarta via para Santana
O deputado federal Sebastião Rocha (PDT), o Bala, disse ontem que está que nem 
mineiro, literalmente comendo pelas beiradas. “Sou a quarta via”, disse ele, admitindo que 
o páreo está duríssimo pela Prefeitura de Santana. No entendimento dele, uma 
sinalização do governador Waldez Góes a seu favor ajudaria bastante.   - Cleber 
Barbosa 

JC ONLINE(PE) - Blog de Jamildo Melo
Em Jaboatão, Paulo Rubem visita dez comunidades em dois dias 
Candidato do PDT a prefeito de Jaboatão, Paulo Rubem, já visitou mais de dez 
comunidades nos dois primeiros dias de campanha. Ele aproveita para conversar com 
pessoas que sempre lhe apoiaram e conversa até uma hora com grupos de pessoas.Em 
Cavaleiro, no primeiro dia da campanha,  militantes chegaram a se emocionar quando o 
candidato conversava com um antigo apoiador, Biu do PT. "Voto em você Paulo, mas do 
PT eu não saio. Se sair não entro mais em nenhum outro partido", explicou o militante, 
que chegou a chorar emocionado com o encontro.O pedetista iniciou as atividades de 
campanha desta segunda por volta das 8h fazendo uma caminhada entre a Livraria do 
MEC e o Terminal do Cajueiro Seco. O candidato conversou com comerciantes e 
entregou uma prestação de contas de seu trabalho como deputado federal, já que ainda 
não pode entregar material de campanha.O parlamentar seguiu para um encontro com os 
pescadores da Colônia de Pesca Z-25, em Candeias. Cerca de 100 profissionais 
acompanharam a conversa com o candidato, que falou de seus planos para o Município e 
das atividades que vem desenvolvendo em favor dos pescadores jaboatonenses em 
Brasília.Segundo sua assessoria, Paulo Rubem aprovou emenda de R$ 200 mil no 
orçamento federal para obras de melhorias nas estruturas existentes de apoio aos 
pescadores.À tarde, o pedetista fez caminhada saindo do Terminal de Massangana 
(Praça Brigadeiro Ivo Borges) em direção à comunidade de Massaranduba.  

AGÊNCIA CÂMARA 
Minas e Energia discute perspectivas do setor com ministro 
A Comissão de Minas e Energia promove nesta tarde audiência pública para discutir as 
perspectivas do setor de petróleo e gás no País, o impacto econômico das recentes 
descobertas de campos de petróleo na Bacia de Santos, o posicionamento do governo 
em relação às tarifas da energia elétrica repassadas ao Brasil pelo Paraguai, o modelo 
institucional do setor mineral e a exportação de energia elétrica para a Argentina e o 
Uruguai. Foi convidado para a reunião o ministro de Minas e Energia, Edison Lobão.
A audiência foi sugerida pelos deputados Brizola Neto (PDT-RJ), Arnaldo Vianna 
(PDT-RJ), José Carlos Aleluia (DEM-BA), José Otávio Germano (PP-RS), Rose de Freitas 
(PMDB-ES), José Fernando Aparecido de Oliveira (PV-MG) e Eduardo Sciarra (DEM-PR).
A reunião será realizada no plenário 14, às 14h30. 

AGÊNCIA CÂMARA 
Educação estabelece novas regras para bolsas de estudo
A Comissão de Educação e Cultura aprovou, na última quarta-feira (2), o Projeto de Lei 
2089/07  , do deputado Severiano Alves (PDT-BA),   que estabelece que as bolsas de 
estudo para cursos de pós-graduação e execução de projetos de pesquisa e de extensão, 
concedidas a docentes por entidades públicas ou privadas, não constituem ou integram 
qualquer forma de salário ou rendimento. Para tanto, elas deverão caracterizar-se como 
doação e serem concedidas exclusivamente por motivo de estudo ou pesquisa que não 

http://www2.camara.gov.br/homeagencia/materias.html?pk=116812


tragam vantagem financeira para o doador.
A proposta também considera bolsas de estudo aquelas concedidas em função de acordo 
ou convenção coletiva de trabalho. Ainda segundo o texto, as bolsas ficam isentas do 
Imposto de Renda (IR) e de qualquer outra taxa ou contribuição. Atualmente, programas 
de bolsas como o do CNPq já desfrutam do benefício da isenção do IR e da contribuição 
previdenciária.
A proposta foi aprovada com emendas do relator, deputado Waldir Maranhão (PDT-BA), 
que incluem as bolsas para alunos dos cursos de graduação na regra. Segundo ele, a 
proposta tem potencial para impulsionar o movimento auto-sustentado de qualificação das 
instituições particulares. Maranhão destaca ainda que, como argumenta Severiano Alves, 
o projeto assegura a isonomia de tratamento aos benefícios concedidos tanto por 
agências públicas como privadas de fomento à atividade acadêmica e científica.
Tramitação
A proposta, que tramita em caráter conclusivo, será ainda analisada pelas comissões de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

AGÊNCIA SENADO 
Osmar Dias diz que professores querem garantias contra agressões em sala de 
aula 
Depois de aprovado pelo Congresso o piso nacional de R$ 950 para o professor de 
ensino básico, na semana passada, os professores pedem que os deputados e senadores 
encontrem uma forma que garanta a tranqüilidade deles em sala de aula, evitando que 
sejam vítimas de agressões por parte dos alunos. O pedido foi repassado ao Plenário 
pelo senador Osmar Dias (PDT-PR), que participou de reuniões com professores 
paranaenses na última sexta-feira (4). O senador foi relator do projeto que criou o piso 
nacional. 
Os professores, disse Osmar Dias, querem a valorização da sua atividade e respeito - 
tanto da sociedade quando nas salas de aula. Ele propôs aos demais senadores que seja 
iniciada uma discussão visando a elaboração de um projeto de regulamento que assegure 
autoridade aos professores, "mas sem autoritarismo". Lembrou que hoje um aluno que 
pratica alguma indisciplina em sala é encaminhado à coordenação da escola e raramente 
existem punições, especialmente nas escolas particulares.  
Osmar Dias respondeu à reclamação dos professores que já têm salário superior ao piso 
aprovado, lembrando que o mesmo projeto criou a hora-atividade, prevendo que os 
professores deverão dedicar no máximo dois terços de sua carga de trabalho em sala de 
aula ou atividades diretas com alunos. O projeto também estendeu o piso aos professores 
aposentados, o que não estava no projeto original do senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF).  
- É verdade que no centro-sul uma parte dos professores já ganha os 950 reais do piso. 
Entretanto, 41% dos professores brasileiros têm remuneração mais baixa. O piso vai 
beneficiar 1,5 milhão de professores do país - afirmou.  
Depois de ter lido reclamação do presidente do Senado, Garibaldi Alves, que afirmou 
haver mais debate nas comissões do que no Plenário, Osmar Dias sustentou que isso 
"pode ser resolvido", desde que se cumpra à risca o regimento da Casa. Ponderou que os 
senadores costumam pedir a palavra "pela ordem", originalmente destinada a pedir 
esclarecimentos sobre a sessão, mas acabam fazendo pequenos discursos. Com isso, 
acrescentou, os senadores que querem fazer debates acabam prejudicados.   

http://www2.camara.gov.br/homeagencia/materias.html?pk=109932


DIÁRIO POPULAR(PR) 

Dia de votação
O projeto do senador Osmar Dias (PDT) pelo fim da multa de R$ 5 milhões ao Paraná 
relativa ao não pagamento de precatórios do extinto Banestado será o primeiro item da 
pauta de votações da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado hoje. A resolução 
apresentada pelo senador considera ilegal a cobrança da multa ao Paraná e cumpre a 
Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, porque revoga os incisos 7º e 8º 
do artigo 2º da Resolução 98/98 incluídos pela resolução 47/2007 aprovada no Senado 
em dezembro passado e rejeitada pela União. 

AGÊNCIA SENADO
Cristovam Buarque: Poucas vezes o Brasil se uniu como agora, a favor da "lei 
seca" 
O senador Cristovam Buarque (PDT-DF) considerou "algo fantástico, uma coisa quase 
inacreditável" a união da sociedade, nos últimos dias, a favor da chamada "lei seca", 
aprovada pelo Congresso e sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva no 
último dia 19, que proíbe a ingestão de qualquer quantidade de bebida alcoólica pelos 
motoristas. Ele disse que raramente se viu a sociedade brasileira se unir em torno de 
"uma coisa tão concreta".Cristovam questionou os donos de bares, que já entraram com 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) junto ao Supremo Tribunal Federal contra a lei, 
pois, segundo eles, a nova legislação estaria cerceando o direito individual de beber.- É 
claro que as pessoas têm o direito de se embriagar, desde que não dirijam veículos 
depois. Dirigir embriagado afeta o direito dos outros de dirigir sem a ameaça de um 
motorista bêbado - afirmou.O argumento de que a "lei seca" está tirando emprego de 
quem trabalha nos bares, na opinião do senador, é um problema que pode ser resolvido 
com a criação de um programa de reciclagem para quem for mandado embora. Ponderou 
ainda que, em contrapartida, a nova legislação pode aumentar o emprego de taxistas. O 
importante, continuou, é que o Brasil não pode continuar vendo a morte de 
aproximadamente 40 mil pessoas por ano em acidentes de trânsito.- Isso é quase o 
número de mortes da guerra do Vietnam - salientou.Outro fato positivo registrado nos 
últimos dias no Brasil "é o despertar da mídia nacional" para a educação, com jornais 
dedicando páginas ao assunto, especialmente depois que se noticiou no exterior que o 
crescimento econômico brasileiro pode ser prejudicado pela falta de pessoas 
capacitadas.Cristovam voltou a sugerir a "federalização do ensino básico", com o governo 
federal ajudando os municípios a melhorar a qualidade do ensino. Propôs que essa 
"federalização" seja feita no prazo de 20 anos e ressalvou que, mesmo com a injeção de 
verbas federais, os municípios continuariam com a responsabilidade do ensino básico 
(ensino fundamental e médio).  

JORNAL DO SENADO
Cristovam discute educação com argentinos 
O presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, senador Cristovam 
Buarque (PDT-DF), reuniu-se ontem com um grupo de secretários de Educação da 
Argentina. O encontro foi promovido pela Secretaria de Educação do Governo do Distrito 
Federal e pela Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana.
O grupo visitou escolas públicas que estão implantando o programa Ciência em Foco, do 
governo do Distrito Federal, com o objetivo de aproximar o aluno do ensino fundamental 
da disciplina de Ciências.



Cristovam Buarque disse às autoridades da nação vizinha que, apesar do esforço que o 
Brasil vem fazendo para elevar o nível de educação nas escolas públicas, a Argentina 
ainda pode ser considerada um país mais desenvolvido nessa área.
O senador salientou que o nível de instrução na Argentina é mais elevado do que no 
Brasil, o que permite aos pais, naquele país, ajudar seus filhos nos estudos.
– No Brasil, um dos maiores problemas é que os pais não têm educação formal, então 
eles não conseguem auxiliar os filhos. Eles já melhoraram, mas ainda não estão bem – 
disse o senador, que defendeu um esforço conjunto dos dois países, por acreditar que 
muito pode ser feito por meio de um intercâmbio na área.
Além do secretário de Educação do Distrito Federal, José Luiz Valente, estavam 
presentes na reunião Walter Grahovac e Délia Provinciali, da Província de Córdoba; Silvia 
Rojkes de Temkin e Daniel Ammar, da Província de Tucumán; Daniel H. Belinche, da 
Província de Buenos Aires; e Ignácio Hernaiz, chefe da Unidade de Programas Especiais 
do Ministério da Educação, Ciência e Tecnologia da Nação.

JORNAL DE BRASÍLIA 
Incentivo 
A expectativa hoje, na CCJ, é o projeto de lei do senador Cristovam Buarque, que 
pede o direito de estudo aos brasileiros acima de 15 anos. O senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO), relator da matéria, apresentou voto favorável e propôs em emenda o valor 
de R$ 450 a ser pago aos estudantes.  - Paula Santana  

FOLHA DE S. PAULO - pag. A4
Em família 
Após o anúncio do apoio de Ciro Gomes (PSB) à ex-mulher Patrícia Saboya (PDT) em 
Fortaleza, a campanha ganhou novo reforço: Einhart Jácome da Paz, cunhado de Ciro, 
será o marqueteiro da senadora.   - Painel  

MTE.GOV 
Carlos Lupi participa de debate sobre políticas laborais no Cone Sul  
O ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, participou no último dia 4 de julho, em 
Buenos Aires - Argentina, de debate sobre políticas laborais no Cone Sul promovido pela 
fundação Friedrich Ebert. Com o tema "Políticas de emprego no pós-neoliberalismo - 
Experiências no Cone Sul", o evento contou com a presença dos ministros do Trabalho de 
Argentina, Chile e Uruguai, além de acadêmicos, parlamentares e sindicalistas. O chefe 
da Assessoria Internacional do MTE, Pedro Amaral, acompanhou o ministro. Durante o 
fórum, foi feito um balanço das políticas adotadas pelos governos da região e um 
levantamento da agenda pendente, além de uma avaliação dos avanços obtidos no 
âmbito laboral. O ministro do Trabalho da Argentina, Carlos Tomada, afirmou a 
importância dos países questionarem se os sistemas de relações de trabalho excluem ou 
incluem os cidadãos, e se concentram ou distribuem a renda. Para o ministro Lupi, a 
América Latina está proporcionando "uma oportunidade inédita aos governos de 
esquerda, que não deve ser desperdiçada". Lupi entende ser preciso articular propostas 
concretas em nível regional, integrando políticas sociais e políticas econômicas, para que 
se possa sair do discurso e mudar as sociedades. O ministro lembrou, ainda, o desafio 
que a região tem pela frente em situação estrategicamente privilegiada, num contexto de 
elevação global dos preços dos alimentos, trazendo para o debate questões de como 
enfrentar as manipulações, intrigas e desinformação promovidas pelo grande capital 



através de seus meios de comunicação.
Conclusão 
Sobre as relações laborais, os participantes chegaram à conclusão de que os governos 
progressistas da região têm em comum os objetivos do fortalecimento da negociação 
coletiva; da inspeção do trabalho integrada (as ações realizadas pelo Brasil foram 
consideradas exemplares); da redução da informalidade com incremento da qualificação; 
do combate ao trabalho infantil e a todo tipo de trabalho degradante; a luta contra a 
desigualdade de renda e o desafio do emprego jovem, levando em conta que o primeiro 
emprego tem sido, na prática, muitas vezes um espaço livre para a exploração do 
trabalhador.   

FOLHA DE S. PAULO - pag. A4 
Planeta e satélites
A composição final das chapas à prefeitura dos maiores municípios do país mostra que foi 
basicamente com a oferta do cargo de vice que o PT desarmou o projeto eleitoral do 
chamado "bloquinho", formado por PSB, PDT e PC do B. Das 79 cidades brasileiras com 
mais de 200 mil eleitores -para as quais a legislação prevê a possibilidade de segundo 
turno-, o PT encabeçará a chapa em 58, sendo 22 delas com uma sigla do bloquinho a 
reboque, nos moldes de Aldo Rebelo (PC do B) em São Paulo.
Na condição de coadjuvantes dos candidatos petistas, os comunistas despontam com 
nove vices. O PSB terá sete, e o PDT, seis. Em outros sete municípios, é o PT quem 
estará no papel de vice desses partidos.  

REPRESENTAÇÃO ESTADUAL 

GOVERNO DO MARANHÃO
Governador abre Seminário “Compromisso Todos pela Educação"
Depois de inaugurar 101 escolas, reformar cerca de 200 e instalar 800 laboratórios 
de ciências e informática em vários municípios – ações realizadas no primeiro ano 
de administração – o governador Jackson Lago está empenhado agora em melhorar 
a qualidade do ensino no Maranhão e, para isso, está mais uma vez trabalhando em 
parceria com o Governo Federal e prefeituras. Ao abrir nesta segunda-feira (07) o “II 
Seminário Estadual Compromisso todos pela Educação – o Maranhão está 
comprometido”, Jackson voltou a dizer que o Estado só crescerá se os municípios 
crescerem. 
 “Temos consciência de que o conhecimento é indispensável para que o Maranhão saia 
dessa situação de muita pobreza. A avaliação do Ministério da Educação mostrou que o 
Estado é o que mais tem avançado nas metas propostas para 2022. O que mais nos 
anima é que isso é resultado da integração entre Estado e município”, destacou o 
governador. 
Jackson Lago disse que não há nada mais animador do que olhar para os resultados do 
primeiro ano e meio de governo e perceber que o Maranhão está alcançando os objetivos 
desejados. “Temos que estar preparados para receber os grandes investimentos que vão 
chegar (refinaria, siderúrgica, estaleiros navais e várias outras indústrias). Enquanto o 
povo maranhense não tiver ao seu alcance oportunidade de trabalho e de renda, não será 
um verdadeiro cidadão e, para isso, temos que investir maciçamente na educação”, 
reforçou o governador.
Participaram da abertura do seminário os secretários de Estado da Educação, Lourenço 
Vieira da Silva, e de Articulação Política, Wilson Carvalho; o diretor de Programas 



Especiais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Leopoldo Alves 
Júnior; o reitor da Universidade Federal do Maranhão (Ufma), Natalino Salgado; o reitor 
da Universidade Estadual do Maranhão (Uema), José Augusto Oliveira; o promotor de 
Justiça da Defesa da Educação do Ministério Público, Paulo Avelar; o secretário municipal 
de Educação de São Luís, Altemar Lima, que na ocasião representou o prefeito Tadeu 
Palácio; o presidente do Conselho Estadual de Educação, José Bastos; o presidente do 
Instituto de Qualidade do Ensino, Horacio Almeida; o representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB-MA), João Batista Ericeira, e a  representante do  Fundo das 
Nações Unidas para a Infância  (Unicef), Eliana Almeida.

DIÁRIO DO AMAPÁ
Organização da Prog aprovada pela Assembléia 
O Amapá terá uma nova representação em Brasília. O projeto de lei complementar 
encami-nhado pelo Poder Executivo que trata sobre o assunto foi aprovado por 
unanimidade na sessão extraordinária da Assembléia Legislativa, ontem, 7.
A proposta, assinada pelo governador Waldez Góes, altera a lei complementar nº 06, de 
18 de agosto de 1994, e trata sobre a organização e o funcionamento da Prog 
(Procuradoria-geral do Amapá), Estatuto dos Procuradores e cria cargos na instituição.
Com a alteração na legislação, o governo do Estado pretende instalar uma nova sucursal 
da Procuradoria em Brasília, com a finalidade de acompanhar a tramitação de processos 
de interesse do Estado, como as ações diretas de inconstitucionalidades, ações civis 
originárias, intervenções federais e mandados de segurança.
Roberto Góes (PDT), líder do governo na Assembléia, justificou a necessidade de 
criação da sucursal porque todos os processos re-ferentes ao Estado correm nos tribunais 
superiores com sede no Distrito Federal, inclusive o TCU (Tribunal de Constas da União) 
e o TRF (Tribunal Regional Federal), da 1ª Região, que tem o Amapá como 
jurisdicionado. 
"É em Brasília que são julgados os processos nos quais o Amapá é parte ou tem 
interesse direto ou indireto nas soluções dadas pela Côrte Suprema, à interpretações de 
fatos tributários, previdenciários, de competência legislativa, de matéria trabalhista, 
financeira, de probidade administrativa ou temas constitucionais afeitos à administração 
pública", explicou o deputado Roberto Góes.
O parlamentar adiantou ainda que o acompanhamento desses processos, apesar da 
excelente qualidade dos serviços eletrônicos (e-mails, sites, fax) não satisfaz as 
necessidades do Estado no acompanhamento de tais demandas. 
"Por isso é imperiosa a disponibilização de estrutura administrativa na Capital Federal, os 
as decisões que afetam todas as unidades federadas são tomadas e julgadas", afirmou.
Por proposição do relator especial, deputado estadual Eider Pena (PDT), foi feita uma 
modificação na ementa do projeto, com a supressão do termo "sobre o Estatuto dos 
Procuradores, cria cargos para seu cumprimento", permanecendo apenas a cabeça da 
ementa. 

ASSEMBLÉIA DO RIO GRANDE DO SUL
PDT antecipa voto contrário ao Duplica RS
Primeiro partido convidado pelo Sindicato das Empresas Transportadoras de Cargas e 
Logística do Rio Grande do Sul (Setcergs) a debater o programa Duplica RS, o PDT ouviu 
da entidade uma série de criticas à proposta do governo estadual. “O Duplica RS não 
passa de um amontoado de pequenas obras. Não tem nada de estruturante e serve 
apenas para prorrogar os contratos com as empresas de pedágios”, disse o presidente do 
sindicato, Sérgio Gonçalves Neto. 
O presidente do PDT, Romildo Bolzan, e o líder da bancada na Assembléia Legislativa, 



deputado Adroaldo Loureiro, anteciparam que o partido não vai apoiar o projeto. 
Também participaram do encontro, que ocorreu na sede do Setcergs, os deputados 
estaduais Kalil Sehbe e Gilmar Sossela, e o federal Pompeo de Mattos. 
Neto comentou que o PDT foi o primeiro convidado em virtude do trabalho que o partido 
realizou na CPI dos Pedágios, por meio dos deputados Sossela e Paulo Azeredo, e 
também porque foi no governo de Alceu Collares que foram implementados os pedágios 
comunitários, considerado o modelo ideal pela categoria, por ser mais justo e controlado 
pelos Conselhos de Desenvolvimento Regional (Coredes). “Somos um setor importante, 
que emprega 350 mil pessoas e responsável por 2,5% do PIB gaúcho, mas não somos 
consultados pelo governo sobre esse Duplica RS, que só tivemos acesso ao teor do 
programa depois de forçar muito para conseguir uma reunião com o secretário Daniel 
Andrade”, reclama o presidente do Setcergs.   
 
 
 
Sossella reivindica asfalto para rodovia entre Nicolau Vergueiro e Ibirapuitã
O deputado Gilmar Sossella (PDT) reivindica a retomada das obras de pavimentação 
asfáltica na VRS 310 entre os municípios de Nicolau Vergueiro e Ibirapuitã, na região do 
Planalto Médio.
Conforme Sossella, a pavimentação do trecho de 11 quilômetros entre os dois municípios 
irá contribuir com a geração de emprego e renda em Nicolau Vergueiro, cuja 
administração pública desenvolve políticas de incentivo a formação educacional de 
crianças, jovens e adultos. Sossella encaminhou o pedido ao secretário de Infra-Estrutura 
e Logística, Daniel Andrade e à direção-geral do Daer. 
Prefeito reitera pedido 
Sossella  recebeu  nesta  segunda-feira  (7)  a  visita  do  prefeito  de  Nicolau  Vergueiro, 
Delonei Carlos Perin (PP) que reiterou a necessidade do governo do Estado atender a 
reivindicação. Conforme o prefeito, o município encontra-se com dificuldades de acesso, 
principalmente  para  entrada  e saída  de  mercadorias  e  produtos,  ocorrendo  situações 
onde algumas empresas estão entregando mercadorias em outros municípios, a fim de 
que os comerciantes locais efetuem a retirada por sua conta. 
A  pavimentação  da  VRS 310  está  parada  há  10  anos.  Foi  iniciada  em 1998  com a 
construção de bueiros, pontes e demais trabalhos de arte. 

PDTRS.COM 
Educação é prioridade 
A aprovação pelo Senado Federal de piso salarial nacional de R$ 950 para os cerca de 
1,5 milhão de professores de educação básica da rede pública é uma notícia que se 
contrapõe ao cotidiano de violência e corrupção com o qual estamos acostumados.
De autoria do senador e ex-ministro da Educação, Cristovam Buarque (PDT), a matéria 
vai agora para sanção presidencial e deverá ser examinado em 30 dias. Na campanha 
presidencial, Cristovam foi criticado porque só tinha a educação como proposta. Pois 
agora confirma-se a importância da repetida proposta do senador ao Brasil. Ele defendia 
o piso salarial de R$ 950 para os professores da educação básica, assim como a 
padronização das escolas nos moldes de órgãos federais, como o Banco do Brasil ou as 
agências do Correio (antes da privatização). Segundo ele, o investimento em educação é 
o maior patrimônio que um governo pode oferecer para a Nação.
Nestes dias em que a violência agarra crianças e adolescentes nas ruas para a cadeia 
produtiva da droga, o reforço governamental na educação básica é uma esperança de 
nova vida para uma geração cada vez mais excluída, marginalizada e precocemente 
assassinada. O futuro das crianças e jovens brasileiros continuará em risco se medidas 
como essa não foram adotadas imediatamente, buscando retirá-los das mãos do crime e 



da violência e cumprindo o que manda a Constituição Federal: educação é obrigação do 
Estado.
Um dos mais dedicados homens públicos à educação, o ex-governador Leonel Brizola 
deu aos gaúchos, na década de 50, 6.230 escolas em todo o território gaúcho, 
arrancando a população do analfabetismo e fazendo do nosso povo o mais altivo do país 
por autonomia e educação. Mais de vinte anos depois, ao assumir o governo do Rio de 
Janeiro foi na educação que ele investiu, revolucionando o ensino público com as escolas 
de tempo integral. Lugar de criança é na escola, ele repetia sempre.
Além de uma conquista histórica dos professores, o piso salarial de R$ 950 recompõe a 
dignidade daqueles que têm a missão especial de conduzir crianças para o conhecimento, 
abrindo-lhes os caminhos para o futuro.
Deputado Rossano Gonçalves  

 
ASSEMBLÉIA DO RIO DE JANEIRO 
INVESTIGAÇÃO SOBRE A AÇÃO DAS MILÍCIAS UNE CPI E MINISTÉRIO PÚBLICO
Oficializar a parceria entre a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) das Milícias da 
Assembléia Legislativa do Rio e o Ministério Público estadual foi o objetivo do encontro 
que reuniu, na tarde desta segunda-feira (07/07), na sede do MP, o procurador-geral de 
Justiça, Marfan Martins Vieira, o presidente da CPI da Alerj, deputado Marcelo Freixo 
(PSol), o relator, deputado Gilberto Palmares (PT), e o deputado Paulo Ramos (PDT), 
membro da comissão. Após ter confirmada a possibilidade de auxílio de promotores de 
varas regionais nos trabalhos da CPI, Freixo entregou a Marfan dois ofícios solicitando o 
envio à CPI de informações já levantadas pelo órgão sobre as milícias. “Buscamos com 
isso colher todas as informações que órgão possui sobre o tema. Isto, somado à parceria 
com os promotores das regiões onde estas milícias atuam, dará muito material para a 
nossa investigação”, disse Freixo.
De acordo com Freixo, o encontro foi realizado para formalizar o trabalho conjunto, que 
não poderia ser feito por meio de convocação. “Claro que não cabia a convocação de 
promotores, então havia a necessidade desta primeira conversa com o procurador. E foi 
ele mesmo quem indicou a necessidade dos promotores trabalharem em parceria com os 
membros da CPI. Sem dúvida isto vai fortalecer o nosso trabalho”, afirmou. Ao final da 
reunião, Marfan reforçou a intenção do órgão de cooperar com o trabalho da CPI. “Temos 
aqui um trabalho forte de combate às milícias, desenvolvido fundamentalmente na zona 
Oeste do Rio de Janeiro, com as promotorias regionais com larga experiência neste tema. 
E serão elas que, certamente, irão subsidiar, com documentos e informações, o trabalho 
da CPI”, disse.
Durante o encontro, os parlamentares discutiram e analisaram com o procurador as 
diferentes formas de atuação das milícias no estado, salientando os pontos que eles 
consideram mais críticos. Para o deputado Gilberto Palmares, empresas que atuam nos 
ramos explorados ilegalmente pelas milícias também precisam ser responsabilizadas. “É 
preciso que se chamem à responsabilidade as grandes empresas que atuam com gás, 
por exemplo, que não prestam o serviço, ou prestam um mal serviço, nestes locais, 
abrindo espaço para este tipo de mercado ilegal. É um absurdo que empresas como a 
Ultragás forneça alguns botijões para um grande depósito que acaba fornecendo o gás 
para as milícias”, denuncia.
Além do deputado Paulo Ramos, também participou da reunião o subprocurador-geral 
de Direitos Humanos do MP, Leonardo Chaves.
 
 
 
ÔNIBUS DE DEFESA DO CONSUMIDOR FARÁ ATENDIMENTOS EM SÃO JOÃO DE 



MERITI
O ônibus da Comissão de Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Rio, 
presidida pela deputada Cidinha Campos (PDT), estará em São João de Meriti, desta 
segunda-feira (07/07) até sexta-feira (11/07). O veículo fará atendimento na Praça da 
Matriz, em frente à igreja, das 9h às 17h. Os casos que não puderem ser resolvidos no 
local serão enviados online para a sede da comissão, no Edifício Leonel de Moura Brizola, 
na Rua da Alfândega, 8, Centro da capital. Os consumidores podem, ainda, se dirigir ao 
térreo deste endereço, onde estão disponíveis guichês de atendimento à população, 
abertos de segunda a sexta, das 10h às 16h. Os interessados em entrar em contato com 
a comissão para tirar dúvidas ou fazer reclamações de serviços e produtos podem 
também fazê-lo através do atendimento telefônico, o Disque Defesa do Consumidor (0800 
282 7060).  
 
 
 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR GANHA AÇÃO CONTRA CARTÃO 
MEGABÔNUS 
Mais uma vitória foi conquistada pela Comissão de Defesa do Consumidor (Codecon) da 
Assembléia Legislativa do Rio. A juíza Maria da Penha Nobre Mauro, da 5ª Vara 
Empresarial do Rio, determinou, na última terça-feira (01/07), a suspensão da cobrança 
de mensalidades aos consumidores que aderiram ao cartão MegaBônus Unicard-Banco 
Múltiplo e fixou multa de R$ 100 mil, em caso do descumprimento da decisão. A 
iniciativa foi da presidente da comissão, deputada Cidinha Campos (PDT), que, após 
ter recebido cerca de 50 reclamações sobre o cartão, entrou com uma ação civil pública 
contra a empresa no último dia 20 de junho, com pedido de liminar (uma decisão 
imediata, que ainda passará pelo julgamento do mérito). “Para mim, houve má-fé. A 
UniCard inverteu a lógica do cartão de crédito ao oferecer, sem os devidos 
esclarecimentos, um cartão pré-pago em que o consumidor é induzido a indicar novos 
clientes e só quem ganha é o próprio banco”, critica a deputada. 
Segundo a Codecon, existem 7.774 ações no Juizado Especial Cível contra o cartão. A 
maioria das reclamações recebidas pela comissão aponta falta de informação ou de 
clareza por parte do banco. A instituição financeira lançou o produto no mercado com 
duas funções: cartão de crédito e cartão pré-pago, com custo mensal de R$ 6. Quando 
não havia aprovação, o consumidor recebia o cartão apenas com a função pré-pago. Mas, 
ainda assim, era obrigado a pagar as mensalidades. Para a juíza, os documentos deixam 
transparecer que os consumidores vêm aderindo aos contratos sem que sejam 
informados sobre esta questão. 
 
 
 
SERVIÇO MÓVEL DE DEFESA DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA CHEGA A 
MESQUITA
O ônibus da Comissão de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiência (PPD) da 
Assembléia Legislativa do Rio, presidida pela deputada Sheila Gama (PDT), estará 
nesta semana, entre terça-feira (08/7) e sexta-feira (11/7), das 9h às 17h, na Praça 
Elizabeth Paixão, no Centro do município de Mesquita, Baixada Fluminense. No último 
mês, o veículo fez 552 atendimentos em cidades como Nova Iguaçu e Queimados, 
também na Baixada, e em frente ao Palácio Tiradentes, no Centro do Rio. Inaugurado há 
um ano, o serviço procura atender uma lista de solicitações feitas pelos municípios. A 
maioria dos atendimentos refere-se a orientações e reclamações sobre a emissão dos 
passes livres municipal, o Rio Card, e estadual, o Vale Social.
Com o propósito de prestar um serviço social aos portadores de deficiência, o ônibus 



oferece uma estrutura completa para atender quem o procura. O veículo dispõe de 
rampas de acesso, banheiro totalmente adaptado, intérpretes da Linguagem Brasileira de 
Sinais (Libras), para atendimento aos portadores de deficiência auditiva, e exibe vídeos 
informativos. Além de prestar atendimento jurídico e social, os funcionários distribuem 
cartilhas que apresentam os mais recorrentes problemas de acessibilidade e suas 
possíveis soluções. Os demais serviços prestados pela comissão estão disponíveis 
através do telefone 0800 28 55 005.  

JORNAL DO BRASIL - pag. A5
...e assim acabou a Brizolândia  
Templo de debates políticos fervorosos e cenário de pancadarias em nome da ideologia 
nos anos 80, quando militantes se digladiavam em nome da política, a Brizolândia definha 
a olhos nus diante da ausência de seu principal articulador, Leonel Brizola. Bem embaixo 
da Câmara dos Vereadores, o reduto de pedetistas só não morreu, porque, diariamente, 
Marly Koplin defende com unhas e dentes a barraca com a bandeira do PDT na mesa.
Outrora um ponto obrigatório para políticos e militantes do partido, o lugar virou campo de 
batalha de uma pessoa só. Marly lembra os bons tempos em que recebia calorosamente 
seus participantes.
– O pessoal se reunia para discutir sobre política. Eram cerca de 200 pessoas aqui, onde 
nós brigávamos e fazíamos as pazes – lembra Marly, que resgata alguns nomes 
tarimbados da política fluminense, como Marcello Alencar, Anthony Garotinho e até o 
atual prefeito da cidade. – O Cesar Maia vinha de 15 em 15 dias, só pra fazer campanha.
Professora aposentada, Marly recebe alguns pedetistas, mas nenhum deles fica para 
esboçar uma reestruturação da Brizolândia. Para a aposentada o esvaziamento da 
Brizolândia é ocasionado pela falta de apoio dos políticos. Para o deputado estadual e 
candidato do PDT à prefeitura, Paulo Ramos o governo tem sua parcela de culpa.
– O fato do PDT ter perdido poder político e os governos não privilegiarem o debate 
político faz com que o lugar fique quase abandonado – diz Ramos, que promete uma 
reestruturação do lugar. – Estou incluindo no plano de governo um espaço para o debate 
e a Brizolândia vai ser reerguida.
O trabalho não vai ser fácil. O JB consultou 10 jovens, na Cinelândia, para saber se 
conheciam a Brizolândia. Nenhum sabia o que aquele nome estranho significava, mesmo 
estando a alguns passos da barraca de Marly Koplin.
– Hoje a política é muito menos presente na vida das pessoas. A sociedade foi se 
distanciando do debate político e arrastou a juventude – lamenta Paulo Ramos.     

JORNAL DO TOCANTINS
É do PDT
Com a saída de João Telmo Valduga, secretário-geral do PDT, da secretaria-
extraordinária de desenvolvimento econômico sustentável, criada para abrigar o partido 
no governo estadual, fontes palacianas cogitaram que a pasta poderia ser extinta, dada a 
divisão do partido nas eleições municipais. Mas a direção do partido garante que recebeu 
do Governo a confirmação de que a pasta segue com o partido que deve indicar, “em 
breve”, o novo titular, como afirmou o presidente regional, deputado estadual Fábio 
Martins.  - Antena ligada 

AGORA MS.COM(MS)
Sessão Solene faz oito homenagens nesta quarta-feira
A Assembléia Legislativa de Mato Grosso do Sul realiza, na próxima quarta-feira, a partir 
das 19h30min, Sessão Solene para a entrega de uma Comenda do Mérito Legislativo e 



sete títulos de Cidadão Sul-Mato-Grossense. As proposições foram feitas pelos 
deputados Celina Jallad e Júnior Mochi, do PMDB, Antônio Braga (PDT), Reinaldo 
Azambuja (PSDB) e o líder do PSDB, Márcio Fernandes. 
O líder tucano propôs a entrega da Comenda do Mérito Legislativo a Hamilton de 
Figueiredo. Antônio Braga propôs a entrega de título de Cidadã Sul-Mato-Grossense a 
Mara Lúcia Potrich Dolzan. 
Três pessoas serão homenageadas com a entrega do título pela deputada Celina Jallad: 
o desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, Carlos 
Stephanini, a procuradora de Justiça Irma Vieira de Santana e Anzoategui e a professora 
aposentada e ex-secretária estadual de Cultura, Idara Negreiros Duncan Rodrigues. 
Júnior Mochi fará a entrega para duas personalidades: o secretário estadual de Obras 
Públicas e Transporte, Edson Giroto, e ao empresário Ricardo Jorge Carneiro da Cunha. 
Reinaldo Azambuja entregará para Thiago Franco Cançado. 
Na abertura da sessão, o Coral da Assembléia Legislativa apresentará três músicas: 
Conquista do Paraíso, Sonhos Guaranis e Chalana. No encerramento do evento, será 
executado o Hino de Mato Grosso do Sul.  

ASSEMBLÉIA DE GOIÁS 

Misael propõe ampliar tempo para discussão de projetos 

Deputado do PDT, Misael Oliveira está propondo aumentar para 10 minutos o prazo 
que cada parlamentar tem para discussão em plenário. Projeto dele nesse sentido, que 
altera o Inciso II do Artigo 103 do Regimento Interno, instituido em 2007, já está 
tramitando na Casa. De acordo com a propositura, cada deputado poderá falar apenas 
uma vez por 10 minutos, o dobro do prazo atualmente permitido. Misael argumenta que a 
ampliação do prazo para discussão de proposituras em plenário "dá aos interessados 
maiores possibilidades de convencimento em suas argumentações, o que valoriza a 
atividade parlamentar". Conforme explica ainda, sua proposta atende as solicitações da 
maioria dos colegas deputados.  

REPRESENTAÇÃO MUNICIPAL   

PREFEITURA DA SERRA(ES) 
Prefeitura vai inaugurar dois centros municipais de educação infantil nesta 
semana  
A Prefeitura da Serra vai entregar para a população nesta semana mais dois centros 
municipais de educação infantil (CMEI). Nesta terça-feira (08/07), às 19 horas, será 
inaugurado o CMEI do Parque Residencial Laranjeiras. Nesta quarta-feira (09/07), 
também às 19 horas, será a vez da entrega para a comunidade do CMEI de São 
Lourenço. As obras totalizam um investimento de R$ 2,3 milhões. 
A solenidade de inauguração do CMEI de Parque Residencial Laranjeiras, nesta terça-
feira (08/07) será na rua Gonçalves Dias, no local da antiga praça do Furingo, atrás do 
Laboratório Quintão. O valor do investimento é de R$ 1,14 milhão. Com 785 metros 



quadrados de área construída, a unidade tem área de recreação com playground, pátio 
coberto com área de serviço, dez salas de aula, refeitório, cozinha e área de serviço, sala 
de professores, sala administrativa e dois sanitários (um masculino e um feminino). Além 
disso, possui fraldário e lactário para as crianças menores. A área total do CMEI ocupa 
2.600 metros quadrados. 
Já a solenidade de entrega do CMEI de São Lourenço, nesta quarta-feira (09/07) será na 
rua Dilza P. Ferreira, próximo ao campo de futebol. O valor do investimento é de R$ 1,22 
milhão. Também com 785 metros quadrados de área construída, a exemplo de 
Laranjeiras, a unidade tem área de recreação com playground, pátio coberto com área de 
serviço, dez salas de aula, refeitório, cozinha e área de serviço, sala de professores, sala 
administrativa e dois sanitários. Além disso, possui fraldário e lactário para as crianças 
menores. A área total do CMEI de São Lourenço ocupa 1.854 metros quadrados. 
(Alexandro Xavier e Priscila Cavalcante) 

O TEMPO(MG)
Jô Moraes quer povo nas ruas e Miranda critica prefeitura 
Eleições 2008. Falta de material eleitoral e estrutura interna justificam ritmo lento da 
campanha
Apenas três dos nove candidatos à Prefeitura de Belo Horizonte decidiram fazer 
campanha ontem. Leonardo Quintão (PMDB), Jô Moraes (PCdoB) e Sérgio Miranda 
(PDT) cumpriram compromissos eleitorais, no entanto, evitaram o corpo-a-corpo. Muitos 
aspirantes ao cargo de prefeito dizem que a campanha ainda não deslanchou porque o 
material eleitoral não foi confeccionado. 
Ontem Jô Moraes visitou o procurador regional eleitoral José Jairo Gomes para esclarecer 
dúvidas sobre a campanha e participou de debate sobre saúde. Apontada, nos bastidores, 
como uma das candidatas capaz de polarizar a disputa com Marcio Lacerda (PSB) e 
Leonardo Quintão (PMDB), Jô Moraes disse que irá lançar uma campanha para tentar 
minimizar o fato de ter pouco tempo no programa eleitoral gratuito no rádio e na televisão 
(4min10 contra 24min18 de Lacerda). A comunista afirmou que vai contar com a ajuda de 
voluntários em diversos pontos da cidade que irão tentar alavancar sua campanha nas 
ruas. "A desigualdade do tempo tem que ser respondida pelos eleitores em uma 
estratégia pela cidade", disse. Como exemplo da campanha que terá o nome "Nossa TV é 
você", ela citou uma base para a eleição montada por um militante do PT no bairro 
Gutierrez. 
O candidato   do PDT, Sérgio Mira  nda  , teve encontro ontem com candidatos a vereador 
da sua coligação. À noite, ele participou do lançamento da candidatura do compositor Yé 
Borges. O pedetista mostrou que está disposto a ser um dos poucos candidatos a tecer 
críticas mais ácidas à administração municipal. Segundo ele, a prefeitura centralizou 
excessivamente o poder nas mãos de de três secretários. 

FOLHA DO ESPÍRITO SANTO
Vidigal será o único
Os pré-candidatos de oposição ao PDT nas eleições da Serra, o deputado estadual 



Vandinho Leite (PR) e Hamilton Luiz (PCO) desistiram oficialmente, na última sexta-feira, 
de suas candidaturas a prefeitura do município. Com isso, o candidato pedetista, Sergio 
Vidigal, deverá sair para a disputa sem nenhum concorrente.

PREFEITURA DE MARÍLIA(SP)
Prefeitura inaugura ampliação da Emei Sítio do Pica-Pau Amarelo 
A Prefeitura de Marília, através da Secretaria Municipal da Educação, inaugurou na 
tarde de ontem (sexta-feira) a ampliação da Emei-creche Sítio do Pica-Pau Amarelo, 
localizada à rua Honório Machado, 335, na Vila Coimbra, zona oeste da cidade.
A escola recebe a construção de cozinha, refeitório, depósito de alimentos, área de 
serviço, dois banheiros para funcionários e depósito de materiais, reforma dos 
bebedouros, pintura a da ampliação (externa, interna e decorativa), jardinagem e 
renovação do gramado.
A Emei Sítio do Pica-Pau Amarelo atende hoje aproximadamente 650 alunos na faixa 
etária de um ano e seis meses a seis anos de idade em período integral.
Para garantir essa educação de qualidade a todas as crianças, conta com 42 profissionais 
da educação, entre diretora, auxiliar de direção, professores, auxiliares de 
desenvolvimento escolar, atendentes de escola, auxiliares de serviços gerais e estagiários 
bolsistas, todos com um único objetivo: a criança e o seu desenvolvimento em todos os 
aspectos.
A cerimônia de inauguração da ampliação da escola contou com as presenças de várias 
autoridades, como o prefeito Mário Bulgareli, a presidente do Fundo Social de 
Solidariedade, Fátima Bulgareli; os vereadores Marcos Camarinha e José Expedito 
Capacete; os secretários municipais Rosani Púia de Souza Pereira (Educação), Antônio 
Carlos Nasraui (Obras), Iara Regina Pauli (Cultura e Turismo), Mário César Vieira 
Marques (Verde e Meio Ambiente) e Eliezer de Alencar Ribeiro Leite (Serviços Urbanos).
Estiveram presentes ainda o diretor do Sindicato dos Bancários, Jair Cândido da Silva; a 
presidente da Associação de Moradores do Jardim Flamingo, Eliúde Cecília Ramos; e 
Vera Lúcia, representando a Comunidade Maria Mãe da Divina Providência; além de 
dezenas de pais e mães de alunos. 

PREFEITURA DE PARANAGUÁ(PR)
Município realiza obras na ilha de São Miguel 
A prefeitura de Paranaguá realizou na manhã desta sexta-feira, 04, a entrega de duas 
importantes obras na Ilha de São Miguel. A primeira foi a reforma do posto de saúde da 
região e a segunda a ampliação da escola rural municipal Tambarutaca, que agora 
poderá receber alunos do ensino de 5.ª a 8.ª série. Para a população da localidade as 
obras foram de fundamental necessidade, uma vez que os insulanos vinham sofrendo 
com as dependências do posto de saúde mal conservado e impossibilitado de atender 
adequadamente os usuários. 
Quanto à ampliação da escola, ela foi reestruturada e entregue para o governo do Estado 
que vai implantar em 2009 a seqüência do ensino fundamental. A mãe de uma criança da 
região comentou que vai se sentir aliviada com a possibilidade de ver seus filhos 



estudando próximo de casa. “Muitas mães ficam preocupadas quando vêem suas 
crianças indo sozinhas até Paranaguá para estudar. Não sabemos se eles estão bem ou 
se precisam de alguma coisa, por isso, ficaremos felizes com a escola da ilha podendo ter 
o ensino de 5.ª a 8.ª série”, declarou Izeneida do Rosário. 
No que se refere a reforma do posto de saúde, o secretário municipal de Saúde e 
Prevenção, Gianfrank Tambosseti, revelou que o atendimento no local será melhorado de 
forma significativa. Entretanto, ele fez questão de destacar que as ilhas da baía estão 
sendo tratadas com o devido cuidado pela prefeitura. “Estamos oferecendo aos insulanos 
todos os serviços possíveis para que eles só se desloquem ao continente em casos 
graves. No caso da saúde vamos intensificar ações que as deixem ainda mais 
estruturadas”, disse o secretário Tambosseti. 
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